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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 50/2011
O Programa do XIX Governo Constitucional prevê, 

como ponto fundamental da prossecução da sua política 
de inovação, empreendedorismo e internacionalização, a 
necessidade de reformulação do sector do capital de risco.

A presente resolução do Conselho de Ministros define 
orientações para a reformulação do sector público do ca-
pital de risco e respectivo contributo para a dinamização 
da economia.

Tendo em vista a análise dos principais problemas do 
sector, bem como a definição dos vectores de mudança 
necessários à reformulação do sector do capital de risco 
público, foram consultados um conjunto de reputados pro-
fissionais da sociedade civil, bem como entidades públicas 
e privadas do sector em Portugal.

A crise financeira mundial, também sentida em 
Portugal, afecta a disponibilidade de financiamento do 
tecido empresarial. Tal acarreta consequências negativas 
para a economia nacional, implicando uma desaceleração 
dos investimentos das empresas na expansão dos respec-
tivos negócios, bem como algum desinvestimento, o qual 
surge como forma alternativa de aumento da liquidez para 
aquelas empresas.

A escassez de capital de risco não ajuda à inversão da 
tendência de perda de competitividade, a qual tem asso-
ciada uma redução dos níveis de produção, o aumento da 
taxa de desemprego e maiores dificuldades na recuperação 
económica e financeira do País.

Para contrariar esta tendência, é essencial uma presença 
forte, eficaz e eficiente dos mecanismos de financiamento 
associados ao capital de risco. Estes, além de promoverem 
um aumento da liquidez, orientam -se por objectivos de 
criação de valor nas empresas, pela via operacional de 
apoio à gestão, estratégia, redes de contactos e interna-
cionalização.

Concluiu -se que os investimentos em capital de risco em 
Portugal, medidos em percentagem do PIB, são inferiores 
aos investimentos efectuados no resto da Europa e nos 
Estados Unidos da América.

A referida análise confirmou ainda — face ao que já 
consta no Programa de Governo — a existência de uma 
sobreposição de competências entre as várias entidades 
públicas responsáveis na área do capital de risco, nomeada-
mente entre a InovCapital — Sociedade de Capital de 
Risco, S. A., a AICEP Capital — Sociedade de Capital de 
Risco, S. A., a Turismo Capital — Sociedade de Capital 
de Risco, S. A., a PME Investimentos — Sociedade de 
Investimento, S. A., e, em menor monta, a Caixa Capi-
tal — Sociedade de Capital de Risco, S. A.

Esta proliferação de entidades com competências sobre-
postas torna os processos de decisão particularmente moro-
sos, nomeadamente naqueles em que existe envolvimento 
de mais do que uma destas entidades. Adicionalmente, 
acarreta ainda significativos sobrecustos que, no contexto 
actual, urge racionalizar.

O Estado tem uma participação muito significativa no 
sector do capital de risco, detendo um elevado número de 
empresas participadas, ainda que os montantes investidos 
em cada uma delas sejam substancialmente reduzidos. 
Exemplo desta circunstância é o facto de Portugal ter, no 
segmento das empresas start -up, um investimento elevado, 
em termos relativos no contexto da União Europeia. Toda-

via, em contrapartida, revela um reduzido investimento nas 
fases mais avançadas de desenvolvimento das empresas 
de alto crescimento.

Assim, é imprescindível que, à semelhança do que su-
cede em países com grau de desenvolvimento económico 
semelhante ao de Portugal, se promova a entrada de novos 
operadores privados, nacionais e estrangeiros com dimen-
são relevante, no sector do capital de risco.

A actuação das entidades públicas de capital de risco 
pode constituir uma barreira à entrada de operadores pri-
vados, nacionais e estrangeiros, pelo que importa rever o 
modelo de actuação dessas entidades de forma a promover 
e desenvolver o apoio ao financiamento, ao empreendedo-
rismo e a pequenas e médias empresas inovadoras. Deste 
modo, fomenta -se um maior número de operadores, di-
mensão de investimentos e dinamismo no sector do capital 
de risco.

Nessa linha, pretende -se promover, por um lado, a se-
paração total das actividades de operação de capital de 
risco e, por outro, o financiamento de novos operadores 
do sector do capital de risco.

Relativamente ao objectivo de alcançar uma separação 
total das actividades de operação de capital de risco, é 
importante promover, em primeiro lugar, a adopção de 
estruturas de investimento que alinhem adequadamente 
os incentivos entre investidores e promotores segundo 
as melhores práticas internacionais. Em segundo lugar, a 
operação de capital de risco deve estar orientada para o 
financiamento das diferentes fases de investimento, em 
detrimento da relativa concentração dos investimentos nas 
respectivas fases iniciais. Finalmente, a operação de capital 
de risco público deverá progressivamente ser realizada em 
sindicação com os demais operadores do sector.

No que diz respeito à promoção do financiamento de no-
vos operadores do sector do capital de risco, o Estado deverá 
criar incentivos à entrada de novos operadores no mercado 
que possam introduzir factores de crescimento internacio-
nal e de criação de valor actualmente ausentes deste sector.

Torna -se, assim, fundamental definir um conjunto de 
princípios e de linhas de actuação que permitam atingir 
os objectivos necessários a uma correcta configuração do 
sector do capital de risco em Portugal.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve o seguinte:
1 — Reforçar a necessidade de uma revisão estrutural 

do sector do capital de risco, de acordo com as seguintes 
directrizes:

a) Reorientação das prioridades do sector, no que res-
peita ao apoio público às empresas e ao modo através do 
qual o mesmo é concedido;

b) Promoção e desenvolvimento do capital de risco de 
iniciativa privada;

c) Racionalização dos recursos afectos ao capital de 
risco público.

2 — Reforçar, no âmbito do disposto no número ante-
rior, o apoio aos sectores estratégicos para a economia na-
cional, designadamente ao turismo, às tecnologias, à inter-
nacionalização de empresas e ao aumento das exportações.

3 — Estabelecer como prioritárias as seguintes iniciati-
vas na área da reformulação do capital de risco:

a) Por iniciativa do Ministério da Economia e Emprego 
e prévia concordância do Ministério das Finanças, criar 
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um modelo de gestão pública na área do capital de risco, 
com incidência nas seguintes áreas de actuação:

i) O investimento nas empresas, mediante a concentra-
ção das competências actualmente dispersas entre vários 
operadores de capital de risco público numa única entidade;

ii) Os investimentos em operadores de capital de risco 
ou fundos passarão a ser realizados através de uma socie-
dade gestora;

b) Analisar e tomar medidas, nomeadamente através de 
ajustes aos respectivos enquadramentos legais, no sentido 
de promover a proliferação de entidades de capital de risco 
de iniciativa privada;

c) Apoiar a promoção e divulgação de iniciativas rela-
cionadas com o capital de risco junto do tecido empresarial 
das pequenas e médias empresas portuguesas;

d) Atrair capital de risco internacional para Portu-
gal, como forma de potenciar as redes internacionais de 
contacto;

e) Avaliar o valor dos activos de risco em que foram 
investidos os fundos públicos e das eventuais imparidades;

f) Aprovar um relatório pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Economia e do Emprego sobre a situação 
dos fundos de capital de risco que utilizam recursos pú-
blicos, a divulgar nas páginas electrónicas dos respectivos 
ministérios.

4 — Desenvolver todos os esforços no sentido de apro-
var a legislação, a regulamentação e as medidas políticas e 
administrativas necessárias à concretização das directrizes 
e das iniciativas previstas nos n.os 2 e 3.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Outubro 
de 2011. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 231/2011
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 22 de Setembro de 2011, o Conselho Federal dos 
Negócios Estrangeiros da Embaixada da Suíça comunicou 
por notificação aos Governos dos Estados Membros da Co-
missão Internacional do Estado Civil (CIEC) que o Reino 
dos Países Baixos transmitiu junto do Conselho Federal 
suíço, no dia 5 de Outubro de 2010, uma comunicação 
referente à Convenção relativa à verificação de certos 
óbitos (Convenção CIEC n.º 10), assinada em Atenas, em 
14 de Setembro de 1966.

Tradução

No dia 5 de Outubro de 2010, o Reino dos Países Bai-
xos transmitiu ao Conselho Federal suíço a comunicação, 
que segue em anexo, respeitante a uma modificação da 
estrutura do Reino e, em 8 de Setembro de 2011, uma lista 
recapitulativa dos tratados depositados junto do Conselho 
Federal suíço. A presente Convenção é aplicável à parte 
europeia dos Países Baixos desde 9 de Dezembro de 1978, 
à parte caraíba dos Países Baixos (as ilhas Bonaire, Santo 
Eustáquio e Saba) desde 10 de Outubro de 2010, a Aruba 
desde 1 de Janeiro de 1986, bem como às ilhas Curaçao 
e São Martim desde 10 de Outubro de 2010. Ela também 
se aplicava às antigas Antilhas neerlandesas desde 9 de 

Dezembro de 1978. Além disso o Reino dos Países Baixos 
reformulou a sua declaração de 9 de Novembro de 1978 nes-
tes termos (tradução não oficial a partir do original inglês):

«Tendo em conta a relação que existe do ponto de 
vista do direito público entre a parte europeia dos Países 
Baixos, Aruba, Curaçao, São Martim e parte caraíba 
dos Países Baixos (as ilhas Bonaire, Santo Eustáquio 
e Saba), considera -se consequentemente que, em rela-
ção ao Reino dos Países Baixos, as expressões ‘terri-
tório metropolitano’ e ‘territórios não metropolitanos’ 
utilizadas no texto da Convenção passam a significar 
respectivamente ‘território europeu’ e ‘territórios não 
europeus’».

A presente notificação é comunicada pelo Con-
selho Federal suíço, na sua qualidade de depositário 
(www.dfae.admin.ch/depositaire), aos Governos dos Es-
tados Membros da CIEC.

A República Portuguesa tornou -se membro de pleno 
direito da Comissão a partir de 27 de Outubro de 1973. 
Foi admitido na Comissão em 13 de Setembro de 1973, 
por votação unânime, passando a ficar habilitado a fazer 
parte 20 dias depois da votação, nos termos do n.º 3 do 
Protocolo Adicional de 25 de Setembro de 1952, conforme 
Aviso publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 274, 
de 23 de Novembro de 1973.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 9 de Novembro 
de 2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 232/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 22 de Setembro de 2011, o Conselho Federal dos Negó-
cios Estrangeiros da Embaixada da Suíça comunicou por 
notificação aos Governos dos Estados Membros da Comis-
são Internacional do Estado Civil (CIEC) que o Reino dos 
Países Baixos transmitiu junto do Conselho Federal suíço 
no dia 5 de Outubro de 2010 uma comunicação referente 
à Convenção relativa à emissão de um certificado de ca-
pacidade matrimonial (Convenção CIEC n.º 20), assinada 
em Munique, em 5 de Setembro de 1980.

Tradução

No dia 5 de Outubro de 2010, o Reino dos Países Bai-
xos transmitiu ao Conselho Federal suíço a comunicação, 
que segue em anexo, respeitante a uma modificação da 
estrutura do Reino e, a 8 de Setembro de 2011, uma lista 
recapitulativa dos tratados depositados junto do Conse-
lho Federal suíço. A presente Convenção é aplicável à 
parte europeia dos Países Baixos desde 1 de Fevereiro de 
1985, à parte caraíba dos Países Baixos (as ilhas Bonaire, 
Santo Eustáquio e Saba) desde 10 de Outubro de 2010, 
a Aruba desde 1 de Janeiro de 1986, bem como às ilhas 
Curaçao e São Martim desde 10 de Outubro de 2010. 
Ela também se aplicava às antigas Antilhas neerlande-
sas desde 1 de Fevereiro de 1985. Além disso o Reino 
dos Países Baixos reformulou a sua declaração de 5 de 
Outubro de 1984 nestes termos (tradução não oficial a 
partir do original inglês):

«São designadas, nos termos do artigo 8.º, autorida-
des competentes para emitir os certificados para Cura-
çao, São Martim e a parte caraíba dos Países Baixos (as 
ilhas Bonaire, Santo Eustáquio e Saba), o funcionário 




